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Notas explicativas às demonstrações financeiras individuais e consolidadas (Em milhares de Reais)
1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Frooty Comércio e Indústria de Alimentos S.A. “Frooty ou Companhia”, e quando designada em 
conjunto com sua controlada “Companhia” é uma sociedade anônima de capital fechado 
constituída em 1º de julho de 1992. O endereço registrado da Companhia onde encontra-se o 
escritório central a Rua Natingui, 632, Vila Madalena, São Paulo - SP. A Companhia está 
envolvida primariamente na fabricação, importação, exportação, distribuição, venda e 
comercialização de sorbets, polpas, energéticos e outros insumos para alimentos e bebidas 
preparados com base nos frutos açaí, pitaya e cupuaçu. A Companhia ainda tem como objeto a 
participação em outras sociedades. A Companhia possui três unidades industriais localizadas 
nos municípios de Poços de Caldas - MG, Mocajuba - PA, Manacapuru - AM.
2. RELAÇÃO DE ENTIDADES CONTROLADAS
Em 31 de dezembro a Frooty possuía a seguinte entidade controlada:

Participação acionária %
País 2021 2020

Frooty Processamento de Alimento I Ltda. Brasil 100% 100%
A Frooty Processamento de Alimento I Ltda. (“FPA1”) foi constituída com o objetivo de promover 
melhorias no processo de aquisição e processamento de matérias-primas. Sua sede está 
localizada no município de Santa Izabel do Pará - PA, na Rodovia PA 140, km 03. As atividades 
da FPA1 estão relacionadas ao plantio, fabricação, importação, exportação, distribuição, venda e 
comercialização de polpas, energéticos e outros insumos, alimentos e bebidas preparadas com 
base nos frutos açaí, cupuaçu e camu-camu, armazenagem e industrialização, além de 
participação em outras sociedades.
3. BASE DE PREPARAÇÃO
a. Declaração de conformidade com relação às normas do CPC: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil (BR GAAP). A emissão das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, foi autorizada pela Administração da Companhia em 31 de março de 2022. Todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e 
somente elas, estão sendo evidenciadas, e corresponde àquelas utilizadas pela administração na 
sua gestão. b. Continuidade operacional: Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia apresentou prejuízo de R$ 15.500 (prejuízo de R$ 19.985 em 2020) e um 
patrimônio líquido de R$ 60.797 (R$ 37.472 passivo a descoberto em 2020). O capital circulante 
líquido consolidado apresentado foi de R$ 27.513 em 31 de dezembro de 2021 (R$ 17.588 
negativo em 2020). Já o fluxo de caixa operacional consolidado foi negativo em R$ 26.925 em 
2021 (R$ 871 positivo em 2020). A Companhia implementou e tem revisado constantemente suas 
ações para melhoria dos seus resultados e do nível de alavancagem financeira destacando-se as 
seguintes iniciativas: • Reestruturação das dívidas com o objetivo de alongamento dos prazos e 
reduções do custo financeiro permitindo manter investimentos necessários para a expansão da 
Companhia; • Implementação de projetos para otimização de custos de produção incluindo 
investimento para automação da planta de Poços de Caldas e Mocajuba; • Aumento da 
participação de receita de vendas de produto para o exterior capturando o crescente interesse da 
categoria fora do Brasil com a ampliação da equipe de vendas internacionais; e • Expansão da 
distribuição das marcas Frooty e Split no varejo alimentar aproveitando o aumento de penetração 
e consumo da categoria. • Reestabelecimento do estoque de polpa ao níveis pré pandemia. 
•  Revisão do capital social com o aporte do grupo controlador. Assim, a Administração tem uma 
expectativa razoável de que o Companhia terá recursos suficientes para continuar operando no 
futuro previsível. A empresa tem sólida liderança no mercado Sorbet de Açaí e tem expandido sua 
atuação no Brasil e em outros países com expectativa da retomada do crescimento do negócio 
com o arrefecimento da Pandemia de COVID-19, e o impacto positivo que isto terá em consumo 
fora do lar. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base 
na continuidade operacional, que pressupõe que a Companhia conseguirá cumprir suas 
obrigações junto aos credores inclusive de pagamentos decorrentes de empréstimos e 
financiamentos. c. Impactos do Covid-19: A Organização Mundial da Saúde (OMS) anunciou 
em 11 de março de 2020 a pandemia global provocada pelo Coronavírus (COVID-19). Esta 
pandemia provocou impactos relevantes na economia global como também no comportamento 
humano em todo o mundo. No Brasil, onde a Companhia mantêm suas principais operações, a 
pandemia desencadeou importantes ações governamentais, das entidades privadas e do terceiro 
setor, para mitigar os efeitos desta pandemia na saúde da população e para amenizar os 
impactos econômicos negativos com esta mudança no cotidiano das pessoas e das empresas. 
Passado o primeiro trimestre 2021, continuamos atravessando um dos cenários mais 
desafiadores para toda sociedade no Brasil e em redor do mundo, porém, ponderado pela 
expectativa de um futuro mais promissor devido o início da vacinação da população mundial 
contra o COVID-19. A Companhia atravessou um cenário com o fechamento de lojas, porém com 
retorno gradativo no segundo semestre de 2021. Análise dos riscos e medidas: Em face do 
cenário apresentado, a Companhia adotou medidas para amenizar os impactos gerados pela 
pandemia em suas operações, das quais destacam-se: (i) Instituição de um comitê de combate à 
crise que se reúne periodicamente visando a definição de estratégias assertivas e tempestividade 
na tomada de decisões; (ii) Adoções de políticas de gerenciamento e captação de recursos 
diferenciadas incluindo a reestruturação da dívida para o longo prazo; (iii) Instituição do trabalho 
a distância (home office) para os colaboradores da área administrativa, financeira, contábil e 
comercial, que representam aproximadamente 25% dos seus colaboradores; (iv) Rigoroso 
controle de acesso e implementação de um conjunto de medidas de segurança visando a 
redução do risco de contágio dos seus colaboradores fabris; (v) Incremento do foco em 
negociações de exportações focando em mercados que tiveram sua abertura antecipada devido 
as medidas de controle (ex. Austrália); (vi) Expansão de vendas nos canais beneficiados pela 
pandemia como supermercados e hipermercados (aumento do consumo no lar), delivery e 
e-commerce; (vii) Introdução de novos produtos como “casadinho” (edição limitada de Açaí + 
Cupuaçú); (viii) Implementação de projetos de redução de custo em logística e distribuição. A 
Companhia está atenta às adversidades, tomando ações para reduzir os riscos e amenizar os 
efeitos da pandemia. A Administração revisou e atualizou seu plano de negócio e, considerando 
as premissas observáveis até o momento, não identificou elementos que possam causar riscos 
de continuidade operacional.
4. MOEDA FUNCIONAL E MOEDA DE APRESENTAÇÃO
Essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras são apresentadas em Real e 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
5. USO DE ESTIMATIVAS E JULGAMENTOS
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração 
utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da 
Companhia e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. (i) Julgamentos: As 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que tem efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas estão 
incluídas na seguinte nota explicativa: • Nota explicativa nº 16 - Contratos de arrendamentos 
CPC 06 (R2) - Premissas usadas no prazo do arrendamento: se a Companhia tem razoavelmente 
certeza de exercer opções de prorrogação. (ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As 
informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 
2020 que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis 
de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • 
Nota explicativa nº 09 - mensuração de perda de crédito esperada para contas a receber, 
principais premissas na determinação da taxa média ponderada de perda; • Nota explicativa nº 
10 - mensuração do valor realizável líquido dos estoques: principais premissas na determinação 
de estoques obsoletos ou de baixa movimentação, ou com valor de venda inferior ao seu custo; • 
Nota explicativa nº 15 - teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e ágio: 
principais premissas em relação aos valores recuperáveis, incluindo a recuperabilidade dos 
custos de desenvolvimento; • Nota explicativa nº 22 - reconhecimento e mensuração de 
provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de 
recursos; • Nota explicativa nº 24 - reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de 
lucro tributável futuro contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam 
ser utilizados; e • Nota explicativa nº 25 - reconhecimento de receita: estimativa da expectativa 
de descontos comerciais. (iii) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações 
contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para ativos e passivos financeiros 
e não financeiros. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados 
observáveis de mercado tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes 
níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação 
da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e 
passivos idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são 
observáveis para o ativo ou passivo, direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 
3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado 
(inputs não observáveis). O processo de mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros 
da Companhia está classificado como Nível 2. (iv) Base de mensuração: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, com 
exceção aos instrumentos financeiros derivativos e instrumentos financeiros não derivativos 
designados pelo valor justo por meio do resultado (aplicações financeiras) que são mensurados 
pelo valor justo quando da sua existência.
6. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
As políticas contábeis descritas em detalhes a seguir têm sido aplicadas de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas,
salvo indicação em contrário. a. Base de consolidação: (i) Controladas: A Companhia controla 
uma entidade quando está exposta a, ou tem o direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 
poder sobre a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas 
demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a Companhia obtiver o controle 
até a data em que o controle deixar de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da 
controladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método 
de equivalência patrimonial. (ii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações 
intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intragrupo, 
são eliminados na consolidação. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas 
registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da 
participação da Companhia na investida. Perdas não realizadas são eliminados da mesma 
maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não 
haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. (iii) Investimentos em entidades 
contabilizados pelo método de equivalência patrimonial: Os investimentos da Companhia em 
entidades contabilizadas pelo método de equivalência patrimonial compreendem suas 
participações em controladas. Tais investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o 
qual inclui os gastos com a transação. Após o reconhecimento inicial, as demonstrações 
financeiras da controladora incluem sua participação no lucro ou prejuízo do exercício e outros 
resultados abrangentes da investida até a data em que o controle deixar de existir. b. Moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da 
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários 
denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos para a 
moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são 
mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à 
taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são 
mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão 
são geralmente reconhecidas no resultado. c. Receita de contrato com cliente: A receita é 
mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia 
reconhece a receita quando a obrigação de performance é satisfeita, que ocorre no momento em 
que a Companhia transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A receita é 
reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos pelos clientes em suas instalações. 
Para contratos que permitem ao cliente devolver as mercadorias, a receita é reconhecida na 
medida em que seja altamente provável que uma reversão significativa no valor da receita 
acumulada reconhecida não ocorrerá. Os clientes que adquirem produtos da Companhia podem 
ser elegíveis a: (i) descontos comerciais oferecidos pela Companhia mediante a acordos 
comerciais firmados no momento de futuras compras mediante ao atingimento de determinadas 
condições, principalmente àquelas associadas ao volume de compras em determinado período 
acordados entre as partes; (ii) descontos comerciais mediante a acordos comerciais pontuais 
firmados no momento da compra; e (iii) descontos comerciais mediante a acordos comerciais 
pontuais firmados em momento futuro à compra. Para contratos que tornam o cliente elegível a 
descontos comerciais, a receita é reconhecida na medida em que seja altamente provável que 
uma reversão significativa no valor da receita acumulada reconhecida não ocorrerá. Portanto, o 
valor da receita reconhecida é ajustado pelos descontos comerciais esperados, que são 
estimadas com base nos dados históricos e prospectivos para tipos específicos de produtos. 
Nessas circunstâncias, uma redução do contas a receber (caso o acordo comercial preveja 
abatimento em notas fiscais de compra) / um aumento de outras contas a pagar (caso o acordo 
comercial preveja reembolso ao cliente) e da receita correspondente é reconhecida. A Companhia 
reavalia sua expectativa de descontos comerciais na data do balanço, atualizando os valores do 
ativo e do passivo. A receita é mensurada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber em troca de bens ou serviços, excluindo impostos sobre vendas e líquidos de quaisquer 
benefícios concedidos a clientes (devoluções e descontos comerciais). d. Receita e despesas 
financeiras: As receitas financeiras abrangem basicamente receitas de aplicações financeiras, 
juros ativos, ganhos com variações cambiais e descontos obtidos. As despesas financeiras 
abrangem basicamente as despesas bancárias, juros passivos, descontos financeiros 
concedidos e perdas com variações cambiais. e. Imposto de renda e contribuição social: O 
imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com base 
nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 
240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de renda 
correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado. 
Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: A despesa de imposto 
corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro tributável do exercício, a taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e 
passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e 
diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros 
tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos 
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não 
seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas 
que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração dos ativos e passivos 
fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados somente se certos critérios forem atendidos. f. Benefícios a empregados: 

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de 
pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva
presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. A Companhia não mantém como prática a 
concessão de benefícios de longo prazo a seus empregados. g. Estoques: Matérias primas e 
embalagens estão demonstradas pelo custo médio histórico de aquisição, o qual não excede o 
custo de reposição, deduzidos dos impostos recuperáveis. No caso dos produtos acabados, os 
estoques incluem os gastos gerais de fabricação com base na capacidade normal de produção. 
Quando aplicável, é constituída a provisão para redução ao valor recuperável dos estoques. Os 
estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Provisões 
para perda, ajustes a valor líquido de realização, itens deteriorados e estoques de baixa 
movimentação são registrados quando necessário em contrapartida da rubrica de custo dos 
produtos vendidos utilizando das seguintes premissas: • Para itens obsoletos identificados em 
ordens de produção; • Itens com validade expirada. h. Imobilizado: Reconhecimento e 
mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável 
(impairment) acumuladas, quando houver. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição de um ativo. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados 
pela comparação entre os recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, e 
são reconhecidos líquidos dentro de outras receitas e/ou outras despesas no resultado. Custos 
subsequentes: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido no valor 
contábil do item caso seja provável que os benefícios econômicos incorporados dentro do 
componente irão fluir para a Companhia e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. 
O valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de 
manutenção no dia-a-dia do imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. 
Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado baseando-se no método linear com 
relação às vidas úteis estimadas, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de 
consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no ativo. A depreciação é calculada 
sobre o valor histórico. Terrenos não são depreciados. Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais devem ser revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
eventuais ajustes reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. Em 31 de dezembro de 
2020 e 2019, a Companhia não identificou a necessidade de mudanças em suas estimativas. 
Abaixo seguem as vidas uteis aplicadas pela Companhia em 2021 e 2020:

Anos
Edifícios e benfeitorias 25
Máquinas, equipamentos e instalações 10
Outros ativos (veículos e equipamentos de informática) 5
i. Intangíveis: Representa custos com aquisição de direitos de uso de softwares, marcas e 
patentes, carteira de clientes, desenvolvimento de produtos e mais valia de ativos em operação 
de aquisição de entidades (ágio). Reconhecimento e mensuração: Ágio: O ágio é resultante de 
combinação de negócios (aquisição do Companhia) determinado a partir da diferença entre o 
valor pago e o valor justo de ativos adquiridos e passivos assumidos. O ágio é mensurado pelo 
custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
Pesquisa e desenvolvimento: Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado 
conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de 
desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for 
tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e 
se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou 
vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme 
incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são 
mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao 
valor recuperável. Carteiras de clientes: As aquisições de carteira de clientes são registradas ao 
valor de custo e amortizadas com base nos laudos de aquisições, quando provenientes de 
Companhias incorporadas, para as demais aquisições de carteira, são efetuados testes de 
impairment quando há indicadores de perda ao valor recuperável do ativo. Marcas e patentes: As 
marcas e patentes adquiridos pela Companhia e que têm vida útil indefinida, é mensurado pelo 
custo, deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, quando aplicável. 
Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangíveis adquiridos pela Companhia e que têm vidas 
úteis finitas são mesurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas 
acumuladas por redução ao valor recuperável. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes 
são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros 
incorporados no ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: A amortização é calculada 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens para amortizar o custo de itens 
do intangível com vida útil definida, líquido de seus valores residuais estimados. A amortização é 
reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas pela companhia em 2021 e 2020 são as 
seguintes:
Marcas e patente (*) Indefinida
Softwares 5 anos
Desenvolvimento de produtos 5 anos
Carteira de clientes 5 anos
(*) Nestes casos testes de recuperabilidade são requeridos anualmente.
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada 
encerramento de exercício e ajustados caso seja apropriado. j. Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração inicial: Contas a receber de clientes são reconhecidos 
inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao 
valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado (VJR), 
dos custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas 
a receber de clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado 
inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subsequente: No 
reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) - instrumento de dívida; ao 
VJORA -instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados 
subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de 
negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados 
são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa 
contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos 
financeiros; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são 
apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento 
inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, 
a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo 
do investimento em outros resultados abrangentes (ORA). Essa escolha é feita investimento por 
investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo 
amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme 
descrito acima, são classificados como ao valor justo por meio do resultado (VJR). Isso inclui 
todos os ativos financeiros derivativos. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de 
forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA) como ao valor justo por meio do resultado (VJR) se isso eliminar ou reduzir 
significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. A Companhia não 
detinha nenhum ativo financeiro classificado como VJORA em 31 de dezembro de 2021 e 2020. 
Ativos financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos 
de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do 
ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação 
pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto 
durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa 
contratuais são somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o 
ativo financeiro contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos 
de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 
Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de 
caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-
pagamento e a prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos 
de caixa de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). Ativos 
financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: • Ativos financeiros a valor justo 
por meio do resultado (VJR): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. • Ativos 
financeiros a custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. • 
Instrumentos de dívida a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA): 
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros calculada 
utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos 
no resultado. Outros resultados líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes 
(ORA). No desreconhecimento, o resultado acumulado em outros resultados abrangentes (ORA) 
é reclassificado para o resultado. • Instrumentos patrimoniais a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA): Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. Os dividendos são reconhecidos como ganho no resultado, a menos que o dividendo 
represente claramente uma recuperação de parte do custo do investimento. Outros resultados 
líquidos são reconhecidos em outros resultados abrangentes (ORA) e nunca são reclassificados 
para o resultado. Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e 
perdas: Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado 
como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do 
resultado (VJR) são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é 
reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. A Companhia não detinha nenhum passivo financeiro 
classificado como VJR em 31 de dezembro de 2021 e 2020. (iii) Desreconhecimento: Ativos 
financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia não registra o contas a receber de clientes ao seu valor presente por 
estimar que os valores não são significativos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece 
um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A 
Companhia também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e 
os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No 
desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a 
contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos 
assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente 
quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. (v) Instrumentos financeiros derivativos e contabilidade de 
hedge: A Companhia utiliza instrumentos financeiros derivativos, principalmente, hedge 
financeiro para fornecer proteção contra o risco de variação das taxas de câmbio. Derivativos são 
apresentados como ativos financeiros quando o valor justo do instrumento for positivo, e como 
passivos financeiros quando o valor justo for negativo. Quaisquer ganhos ou perdas resultantes 
de mudanças no valor justo de derivativos durante o exercício são lançados diretamente na 
demonstração de resultado. Em 31 de dezembro de 2020, a Companhia não mantinha operações 
de hedge em aberto. k. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos financeiros 
não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: A Companhia reconhece 
provisões para perdas esperadas de crédito sobre seus ativos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual a perda de 
crédito esperada para a vida inteira. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro 
aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito 
esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são 
relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas. A política da Companhia para a constituição da 
provisão para perda esperada de crédito do contas a receber de clientes leva em conta a análise 
qualitativa dos títulos vencidos, considerando: • É pouco provável que o devedor pague 
integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como a realização 
da garantia (se houver alguma); • O ativo financeiro estiver vencido há mais de 31 dias; • As 
perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que 
resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro; e • As perdas esperadas de crédito esperadas para a vida inteira são as 
perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao 
longo da vida esperada do instrumento financeiro. O período máximo considerado na estimativa 
de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a Companhia está 
exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas esperadas de crédito: As perdas esperadas 
de crédito são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de 
crédito podem ser mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou 
seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos a Companhia de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que a Companhia espera receber). A Companhia não tem expectativa de perda 
para os números apresentados das demonstrações financeiras, com exceção daquelas já 
apontadas. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a 
Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado ou custo que 
estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui problemas de recuperação 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro. Evidência objetiva de que os ativos financeiros tiveram problemas 
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Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)
Consolidado Consolidado

Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 17.480 34.901 17.485 34.908
Contas a receber de clientes 9 33.114 38.934 33.114 38.934
Estoques 10 56.407 27.475 56.407 27.475
Impostos a recuperar 11 5.359 2.917 5.359 2.952
IR e CS a recuperar 1.967 2.277 1.967 2.277
Despesas antecipadas 7.720 5.050 7.720 5.050
Adiantamento a fornecedores 5.297 3.450 5.297 3.435
Outros ativos circulantes - 817 - 817
Total do ativo circulante 127.344 115.821 127.349 115.848
Não circulante
Depósitos judiciais 75 65 75 65
Empréstimos a receber - 
 partes relacionadas 12 4.427 9.129 4.269 8.987
Ativo fiscal diferido 24 41.527 34.246 41.527 34.246
Outros ativos não circulantes 376 374 377 995
Total do realizável a longo prazo 46.406 43.814 46.248 44.293
Investimentos 13 - 406 - -
Imobilizado 14 80.315 80.731 80.315 80.731
Intangível 15 5.634 7.365 5.634 7.365
Direito de uso 16 683 1.594 683 1.594
Total do ativo imobilizado 86.632 90.096 86.632 89.690
Total do ativo não circulante 133.038 133.910 132.880 133.983

    
Total do ativo 260.382 249.731 260.229 249.831

Consolidado Consolidado
Passivo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Circulante
Fornecedores 17 23.555 18.925 23.655 19.024
Empréstimos e financiamentos 18 63.015 100.241 63.015 100.241
Obrigações trabalhistas 20 6.211 6.201 6.211 6.201
Obrigações tributárias 21 2.252 1.025 2.252 1.025
Dividendos a pagar 2.438 2.438 2.438 2.438
Passivo de arrendamento 16 683 1.594 683 1.058
Outras contas a pagar 1.677 2.985 1.677 2.985
Total do passivo circulante 99.831 133.409 99.931 132.972
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 85.514 45.294 85.514 45.294
Debêntures a pagar 19 - 105.734 - 105.734
Empréstimos a pagar - 
 partes relacionadas 12 11.834 - 11.834 -
Obrigações tributárias 21 383 601 383 601
Passivo de arrendamento 16 - - - 536
Provisão para contingências 22 549 818 549 818
Passivo a descoberto 13 253 - - -
Outras contas a pagar 1.220 1.347 1.220 1.348
Total do passivo não circulante 99.753 153.794 99.500 154.331
Total do passivo 199.585 287.203 199.432 287.303
Patrimônio líquido
Capital social 23.a 153.719 39.950 153.719 39.950
Prejuízos acumulados (92.922) (77.422) (92.922) (77.422)
Total do patrimônio líquido 60.797 (37.472) 60.797 (37.472)
Total do passivo e do patrimônio líquido 260.382 249.731 260.229 249.831

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020 
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita operacional líquida 25 187.537 166.719 187.537 166.719
Custo dos produtos vendidos 26 (122.540) (102.871) (122.540) (102.871)
Lucro bruto 64.997 63.848 64.997 63.848
Despesas comerciais 26 (39.178) (36.995) (39.178) (36.995)
Despesas gerais e administrativas 26 (21.811) (22.178) (22.469) (22.178)
Provisão para redução valor 
 recuperável de ativos financeiros 26 (545) (2.559) (545) (2.559)
Outras receitas 26 119 435 119 435
Outras despesas 26 (3.184) (1.981) (3.184) (1.981)
Resultado operacional antes das despesas 
 financeiras líquidas e impostos 398 570 (260) 570
Receitas financeiras 27 2.780 1.090 2.780 1.090
Despesas financeiras 27 (24.818) (32.040) (24.818) (32.053)
Despesas financeiras líquidas (22.038) (30.950) (22.038) (30.963)
Participação no resultado 
 de empresas investidas 13 (659) (13) - -
Resultado antes do IR e da CS (22.299) (30.393) (22.298) (30.393)
IR e CS
 Corrente 24 (481) - (481) -
 Diferido 24 7.280 10.408 7.280 10.408

6.799 10.408 6.799 10.408
Prejuízo do exercício (15.500) (19.985) (15.500) (19.985)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações do resultado abrangente - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo do exercício (15.500) (19.985) (15.500) (19.985)
Outros resultados abrangentes - - - -
Resultado abrangente total (15.500) (19.985) (15.500) (19.985)

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em
31 de dezembro de 2021 e 2020 (Em milhares de Reais)

Nota
Capital  
social

Prejuízos 
acumulados

Total do patrimônio 
líquido

Saldo em 31 de dezembro de 2019 39.950 (57.437) (17.487)
Prejuízo do exercício - (19.985) (19.985)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 39.950 (77.422) (37.472)
Aumento de capital social 23.a 113.769 - 113.769
Prejuízo do exercício - (15.500) (15.500)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 153.719 (92.922) 60.797

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras significativas do 
devedor; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadimplência ou atraso de mais de 90 
dias; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em 
condições normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo 
de reorganização financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de 
dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas esperadas de crédito no balanço 
patrimonial A provisão para perdas esperadas para ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos em contra partida a rubrica de provisão 
para redução valor recuperável de ativos financeiros. Baixa: O valor contábil bruto de um ativo 
financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o ativo 
financeiro em sua totalidade ou em parte. Para efetuar a baixa, a Companhia fazem uma 
avaliação individual sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de 
expectativa razoável de recuperação. A Companhia não espera nenhuma recuperação 
significativa do valor baixado. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar 
sujeitos a execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos da Companhia para a 
recuperação dos valores devidos. A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos 
mensurados pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos os 
ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redução ao valor 
recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor individualmente são então avaliados 
coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter ocorrido, mas não tenha ainda sido 
identificada. Ativos que não são individualmente significativos são avaliados coletivamente 
quanto à perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco 
similares. Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor 
contábil e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros 
efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os 
valores são baixados. Quando um evento subsequente indica uma redução da perda, a provisão 
é revertida através do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não 
financeiros da Companhia, que não os estoques e ativo fiscal diferido, são revistos a cada data 
de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. No caso do ágio, o valor recuperável é 
testado anualmente. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor 
contábil de um ativo ou sua unidade geradora de caixa (“UGC”) exceda seu valor recuperável. 
Perdas de valor são reconhecidas no resultado. O valor recuperável de um ativo ou unidade 
geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao 
avaliar o valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos seus valores 
presentes utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita uma avaliação de 
mercado atual sobre o período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo ou 
UGC. Para testar o valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente são 
agrupados ao menor grupo de ativos que gera entrada de caixa a partir de seu uso contínuo e 
que são em grande parte independentes dos fluxos de caixa de outros ativos ou UGCs. l. 
Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros 
estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao 
valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacionado. Os efeitos do 
desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo são reconhecidos no resultado como 
despesa financeira. m. Arrendamentos: No início de um contrato, a Companhia avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o 
contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo 
em troca de contraprestação. No início ou na modificação de um contrato que contém um 
componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada 
componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os 
arrendamentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não 
sejam de arrendamento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado 
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem 
incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local 
em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e 
condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de 
direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o 
final do prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo 
subjacente ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso 
será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que 
a do imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por 
redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do 
passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, 
descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser 
determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia . Geralmente, 
a Companhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia 
determina sua taxa média incremental sobre empréstimos baseado em taxas de juros de fontes 
externas de financiamento. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do 
passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos 
fixos na essência; e • O preço de exercício da opção de compra, , e pagamentos de multas por 
rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário exercendo a opção 
de rescindir o arrendamento, quando aplicável. O passivo de arrendamento é mensurado pelo 
custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma 
alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se 
houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor 
residual, se o Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo 
de arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor 
contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de 
direito de uso tiver sido reduzido a zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso e 
passivos de arrendamento em rubricas específicas no balanço patrimonial. A Companhia optou 
por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de 
ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A 
Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos 
como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. 7 Novas normas e 
interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2022. A Companhia não adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras. a. Contratos onerosos - Custos para cumprir um contrato 
(alterações ao CPC 25) As alterações especificam quais os custos que uma entidade inclui ao 
determinar o custo de cumprimento de um contrato com o objetivo de avaliar se o contrato é 
oneroso. As alterações aplicam-se a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2022 
para contratos existentes na data em que as alterações forem aplicadas pela primeira vez. Na 
data da aplicação inicial, o efeito cumulativo da aplicação das alterações é reconhecido como um 
ajuste do saldo de abertura em lucros acumulados ou outros componentes do patrimônio líquido, 
conforme apropriado. Os comparativos não são reapresentados. A Companhia determinou que 
todos os contratos existentes em 31 de dezembro de 2021 serão concluídos antes das alterações 
entrarem em vigor. b. Outras normas: Não se espera que as seguintes normas novas ou 
alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • 
Concessões de aluguel relacionadas à COVID-19 após 30 de junho de 2021 (alteração ao CPC 
06); • Imobilizado: Receitas antes do uso pretendido (alterações ao CPC 27); • Referência à 
Estrutura Conceitual (Alterações ao CPC 15); • Classificação do Passivo em Circulante ou Não 
Circulante (Alterações ao CPC 26).
8. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Bancos 11.853 718 11.858 725
Aplicações financeiras 5.627 34.183 5.627 34.183

17.480 34.901 17.485 34.908
As aplicações financeiras da Companhia estão concentradas em aplicações em CDBs e 
compromissadas, indexadas à variação de 96,50% do CDI para o período de 2021 contra uma 
indexação de 60% para o período de 2020. As aplicações financeiras são de curto prazo, 
prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valores e, por essa razão, foram consideradas como equivalentes de caixa 
nas demonstrações financeiras. A análise de exposição da Companhia a riscos de crédito e de 
mercado e sobre a mensuração do valor justo estão incluídas na nota 28.
9. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Mercado interno 25.216 34.939 25.216 34.939
Mercado externo 10.032 5.404 10.032 5.404

35.248 40.343 35.248 40.343
Provisão para perda de valor 
 recuperável de ativo financeiro (i) (2.134) (1.409) (2.134) (1.409)

(2.134) (1.409) (2.134) (1.409)
Saldo Contas a Receber 33.114 38.934 33.114 38.934
(i) Para melhor apresentação e divulgação do balanço patrimonial individual e consolidado para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021, efetuamos a reclassificação de descontos 
comerciais no montante de R$ 23.861 e provisão para perda de valor recuperável no montante de 
R$ 8.271 para a rubrica de contas a receber mercado interno. Estas reclassificações não 
impactaram as demais demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Empresa.
A análise dos vencimentos dessas contas a receber está apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

A vencer 28.352 29.728 28.352 29.728
Vencidos até 30 dias 3.927 6.062 3.927 6.062
Vencidos de 31 a 60 dias 783 1.129 783 1.129
Vencidos de 61 a 90 dias 95 733 95 733
Vencidos de 91 a 120 dias 149 159 149 159
Vencidos de 121 a 360 dias 687 1.891 687 1.891
Vencidos maior 360 dias 1.255 641 1.255 641

35.248 40.343 35.248 40.343
Movimentação do provisão para perda de valor recuperável de ativos financeiros

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo inicial (1.409) (1.392) (1.409) (1.392)
Constituição (1.832) (913) (1.832) (913)
Reversão 1.107 896 1.107 896
Saldo final (2.134) (1.409) (2.134) (1.409)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia avaliou sua carteira de recebíveis 
e não identificou evidências que pudessem impactar sua estimativa de provisão para perdas do 
valor recuperável de ativos financeiros. Dessa forma, o montante da provisão reconhecida de 
R$ 2.134 (R$ 1.409 em 2020) reflete de maneira adequada a melhor estimativa de perda 
esperada pela Companhia na data de divulgação. A análise de exposição da Companhia a risco 
de mercado está demonstrada na nota 28.
10. ESTOQUES
Os saldos apresentados no quadro abaixo estão líquidos das respectivas provisões para perdas:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Matéria prima 38.962 13.618 38.962 13.618
Embalagens 3.147 3.331 3.147 3.331
Produtos acabados e revenda 14.298 10.327 14.298 10.327
Almoxarifado - 199 - 199

56.407 27.475 56.407 27.475
No final do exercício de 2021, o montante de R$ 35.919 (R$ 12.787 em 2020) dos estoques de 
matérias primas, embalagens e produtos acabados da Companhia encontravam-se em poder de 
terceiros. O Companhia mantêm os seguintes montantes de provisão para perdas em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 na posição controladora e consolidado:

31/12/2021 31/12/2020
Matéria prima 6.942 9.037
Embalagens 226 226
Produto Acabado 15 15
Almoxarifado de manutenção 1.442 1.442

8.625 10.720
Movimentação da provisão para desvalorização dos estoques

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Saldo Inicial 10.720 8.894 10.720 8.894
Constituição 2.421 3.548 2.421 3.548
Reversão (4.516) (1.722) (4.516) (1.722)
Saldo Final 8.625 10.720 8.625 10.720
11. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Cofins a recuperar (i) 4.135 1.844 4.135 1.844
PIS a recuperar (i) 906 417 906 417
ICMS a recuperar - 443 - 443
Outros créditos tributários 318 213 318 213

5.359 2.917 5.359 2.917
(i) Em 13 de maio de 2021, o STF concluiu o julgamento sobre a modulação dos efeitos da 
decisão que excluiu o ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS (RE 574.706), bem como 
confirmou que o ICMS a ser considerado no tema é o destacado na nota fiscal, e não o recolhido. 
A Companhia efetuou o registro de créditos de Pis e Cofins no montante de R$ 5.040 registrados 
na conta impostos sobre vendas.

12. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
A Administração identificou como partes relacionadas da Companhia, seus acionistas, suas 
subsidiárias, diretores e outros membros da administração. De acordo com a definição contida no 
CPC 05 (R1). As operações comerciais e financeiras da Companhia com acionistas controladores, 
controladas e empresas pertencentes ao acionista controlador Brazil Berries Investimentos e 
Paticipações S.A. foram efetuadas a preços e condições acordadas entre partes, bem como as 
práticas de governança corporativa adotadas e aquelas recomendadas e/ou exigidas pela 
legislação. O controlador final da Companhia é Patria Brazilian Private Equity Fund IV - FIP.
Valores a receber com partes relacionadas

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/122020

Empréstimos a receber - 
 não circulante

Venci- 
mento Taxa

Frooty Processamento 
 de Alimentos Ltda. - - 157 142 - -
Lagorce Participações 
 LTDA jun/23 100% CDI 4.270 3.563 4.270 3.563
Brazil Berries Investimen-
 tos e Participações S/A nov/24 100% CDI - 5.424 - 5.424

4.427 9.129 4.427 8.987
Movimentação dos saldos de empréstimos a receber com partes relacionadas:

Lagorce 
Participações 

LTDA
Brazil 

Berries

Frooty 
Processamento 

de Alimentos 
LTDA Total

Saldo em 1º de janeiro de 2020 9.177 3.199 142 12.518
Principal - 2.100 - 2.100
Juros 197 125 - 322
Provisão para perdas (5.811) - - (5.811)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 3.563 5.424 142 9.129
Principal - 5.756 - 5.756
Juros 707 446 15 1.168
Pagamentos - (11.626) - (11.626)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 4.270  - 157 4.427
Valores a pagar para partes relacionadas

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Passivos
Debêntures a pagar - não circulante (i) - 105.734 - 105.734
Dividendos a pagar (ii) 2.438 2.438 2.438 2.438

2.438 108.172 2.438 108.172
(i) Debêntures a pagar detalhada conforme nota explicativa 19. Em 10 de novembro de 2021, foi 
realizado a Assembléia Geral de Debenturistas (Pátria Brazilian Private Equityy Fund IV - FIP 
Multiestratégia e Brazilian Private Equity IV - FIP Multiestratégia), aonde foi deliberado a 
conversão total das debentures para aumento de capital. (ii) Dividendos a pagar para acionistas 
minoritários.

Controladora Consolidado
Empréstimos a pagar - 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
 não circulante 
 Vencimento Taxa
Brazil Berries Investimen-
 tos e Participações S/A dez/26 100% CDI 11.834 - 11.834 -

11.834 - 11.834 -
Movimentação dos saldos de empréstimos a pagar para partes relacionadas:

Brazil Berries
Saldo em 31 de dezembro de 2020 -
Principal 11.834
Juros - Pagamentos -
Saldo em 31 de dezembro de 2021 11.834
Resultado

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Juros ativos 1.137 (656) 1.137 (656)
Juros passivos (debentures) (8.035) (14.018) (8.035) (14.018)
Resultado (6.898) (14.674) (6.898) (14.674)
Remuneração do pessoal chave da administração: O pessoal chave da Administração, que 
tem autoridade e responsabilidade pelo planejamento, direção e controle das atividades da 
Companhia incluem o presidente e os diretores e contemplam salários, honorários e benefícios 
variáveis. O total da remuneração do pessoal chave da administração foi de R$ 3.882 (R$ 3.879 
em 31 de dezembro de 2020).
13. INVESTIMENTOS / PASSIVO A DESCOBERTO - CONTROLADORA

31/12/2021 31/12/2020
Frooty Processamento de Alimentos Ltda. (“FPA 1”) (253) 406

(253) 406
Informações financeiras da investida:

31/12/2021 31/12/2020
FPA 1 Ltda. FPA 1 Ltda.

Ativo circulante 4 647
Total do ativo 4 647
Passivo circulante 257 241
Patrimônio liquido 406 419
Total passivo e patrimonio líquido 663 660
Prejuízo liquido do exercício (659) (13)
A movimentação dos investimentos estão demonstradas abaixo:

Saldo em 
01/01/2021

Resultado da 
Equivalência

Saldo em 
31/12/2021

Frooty Processamento de Alimentos Ltda. 406 (659) (253)
406 (659) (253)

Saldo em 
01/01/2020

Resultado da 
Equivalência

 
Saldo em 

31/12/2020
Frooty Processamento de Alimentos Ltda. 419 (13) 406

419 (13) 406
14. IMOBILIZADO - CONTROLADORA E CONSOLIDADO

Terrenos
Edificios e 

benfeitorias

Máquinas, 
Equipa- 

mentos e 
Instalações

Obras em 
andamento

Outros 
ativos Total

Valor de Custo
Saldo em 1º 
 de janeiro de 2020 4.342 45.570 52.075 9.999 2.196 114.182
Adições - 612 2.741 135 3.488
Transferência - 1.608 7.530 (9.253) 115 -
Saldo em 31 
 de dezembro de 2020 4.342 47.178 60.217 3.487 2.446 117.670
Adições - - 3.151 3.963 - 7.114
Transferência - - 5.588  (5.588) - -
Saldo em 31 
 de dezembro de 2021 4.342 47.178 68.956 1.862 2.446 124.784
Valor de Depreciação
Saldo em 1º 
 de janeiro de 2020 - (12.662) (14.977) - (1.477) (29.116)
Adições - (1.506) (5.987) - (330)  (7.823)
Saldo em 31 
 de dezembro de 2020 - (14.168) (20.964) - (1.807) (36.939)
Adições - (1.528) (5.961) - (41) (7.530)
Saldo em 31 
 de dezembro de 2021 - (15.696) (26.925) - (1.848) (44.469)
Saldo em 31 
 de dezembro de 2020 4.342 33.010 39.253 3.487 639 80.731
Saldo em 31 
 de dezembro de 2021 4.342 31.482 42.031 1.862 598 80.315
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, os bens do ativo imobilizado que foram 
oferecidos em garantia em operações de empréstimos são compostos substancialmente por 
“Máquinas, equipamentos e terrenos” no valor de R$ 16.044 em 2021 (R$ 7.088 em 31 de 
dezembro de 2020). No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não identificou 
nenhum evento que indicasse a redução do valor recuperável (impairment) do seu ativo 
imobilizado.
15. INTANGÍVEL - CONTROLADORA E CONSOLIDADO

Software

Marcas 
e 

Patentes

Desenvol- 
vimento de 

produtos

Carteira 
de  

Clientes Agio Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020 488 24 1.474 2.122 4.388 8.496
Adições 260 - 929 195 - 1.384
Amortização (124) - (1.069) (1.011) (311) (2.515)
Transferência - - - - -
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2020 624 24 1.334 1.306 4.077 7.365
Adições 153 - 394 326 - 873
Transferências - - - 2.550 (2.550) -
Amortização (215) - (1.260) (1.129) - (2.605)
Saldo em 31 de 
 dezembro de 2021 562 24 467 3.052 1.527 5.634
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não identificou nenhum evento que 
indicasse a redução do valor recuperável (impairment) do seu ativo intangível.

Demonstrações do fluxo de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2021 e 2020
(Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Fluxo de caixa de atividades operacionais
Prejuízo do exercício (15.500) (19.985) (15.500) (19.985)
Ajustes para: -
Depreciação e amortização 14/15 11.538 11.707 11.538 11.707
Provisão para redução valor 
 recuperável de ativos financeiros 9 545 17 545 17
Provisão para descontos comerciais 9 (5) 3.225 (5) 3.225
Provisão para desvalorização 
 dos estoques 10 (2.095) 1.826 (2.095) 1.826
Valor residual da baixa de imobilizado 14 - (78) - (78)
Variação cambial líquida - 
 empréstimos e financiamentos 18 - 5.787 - 5.787
Juros sobre empréstimos 
 e financiamentos 18 12.482 6.818 12.482 6.818
Juros partes relacionadas 12 - 1.340 - 1.340
Provisão para contingências 22 (269) - (269) -
Juros sobre debêntures 19 8.035 14.018 8.035 14.018
Participação no resultado 
 de empresas investidas 13 659 13 - -
IR e CS diferidos 24 (7.280) (10.408) (7.280) (10.408)

8.111 14.280 7.452 14.267
Variações em:
Contas a receber de clientes 5.280 (16.356) 5.280 (16.356)
Estoques (26.837) 286 (26.837) 286
Impostos a recuperar (2.442) 8.507 (2.442) 8.507
Empréstimos a Receber - 
 Partes Relacionadas - (2.100) - (2.100)
IR e CS a recuperar 310 - 310 -
Adiantamento a fornecedores (1.848) (2.533) (1.848) (2.518)
Despesas antecipadas (2.670) 4.337 (2.670) 4.337
Outros ativos circulantes e não circulantes 805 (18) 1.460 (19)
Fornecedores 4.630 3.327 4.630 3.328
Obrigações trabalhistas 10 1.825 10 1.825
Obrigações tributárias 1.009 (800) 1.009 (800)
Outros passivos circulantes e não circulantes (1.435) (1.103) (1.435) (1.103)
Caixa (utilizado nas) gerado pelas 
 atividades operacionais (15.078) 9.652 (15.082) 9.654
Juros pagos de empréstimos 
 e financiamentos 18 (11.713) (6.359) (11.713) (6.359)
Juros pagos sobre arrendamentos 16 (131) (132) (131) (132)
Juros pagos de debêntures    19 - (2.292) - (2.292)
Fluxo de caixa líquido (utilizado nas) 
 provenientes das atividades operacionais (26.922) 869 (26.926) 871
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível 15/16 (7.987) (4.872) (7.987) (4.872)
Recursos provenientes 
 de venda de imobilizado 15 - 78 - 78
Aquisição de controladas - (1.429) - (1.429)
Recursos provenientes pela liquidação 
 de emprestimos com partes relacionadas 11.626 - 11.626 -
Empréstimos concedidos a partes 
 relacionadas (5.756) - (5.756) -
Fluxo de caixa utilizado nas 
 atividades de investimento (2.117) (6.223) (2.117) (6.223)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Pagamento de arrendamento 16 (1.272) (1.202) (1.272) (1.202)
Recursos provenientes de 
 novos empréstimos 18 42.559 155.102 42.559 155.102
Pagamento de empréstimos 
 e financiamentos 18 (29.668) (70.425) (29.668) (70.425)
Pagamento de debêntures 19 - (50.000) - (50.000)
Fluxo de caixa proveniente das 
 atividades de financiamento 11.619 33.475 11.619 33.475
(Redução) aumento líquido do caixa 
 e equivalentes de caixa (17.421) 28.121 (17.425) 28.123
Caixa e equivalentes de caixa 
 em 31 de dezembro 17.480 34.901 17.485 34.908
Caixa e equivalentes de caixa 
 em 1º de janeiro 34.901 6.780 34.908 6.785
Operações não caixa
Aquisição de direitos de uso 17 (492) (1.071) (492) (1.071)
Conversão debêntures 
 para capital social 23.a (113.769) -  - -

As notas explicativas são parte integrante
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

continua...
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QUARTA-FEIRA 04 DE MAIO de 2022

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Frooty Indústria e Comércio de Alimentos S.A. São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Frooty 
Indústria e Comércio de Alimentos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e 
consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Frooty Indústria e Comércio de 
Alimentos S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho individual e consolidado de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 

auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 

fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. 
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. 
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e 
suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. - Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos 
trabalhos.

São Paulo, 31 de março de 2022

KPMG Auditores Independentes Ltda. Marcia Keiko Ando
CRC 2SP014428/O-6 Contadora - CRC 1SP235113/O-7

16 ATIVO DE DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTO - CONTROLADORA E 
CONSOLIDADO
A Companhia possui arrendamentos de aluguel do escritório administrativo, empilhadeiras e frota 
comercial, utilizando as cláusulas usuais de mercado para cancelamento e/ou prorrogações dos 
contratos. Os arrendamentos contratados pela Companhia são apresentados abaixo:
Direito de uso

Imóvel Empilhadeiras Veiculos Chiller Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020 579 863 450 - 1.892
Adição 1.071 - - - 1.071
Depreciação (579) (430) (360) - (1.369)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.071 433 90 - 1.594
Adição - - 343 149 492
Depreciação (534) (433) (349) (87) (1.403)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 537 - 84 62 683
Passivo de arrendamento

Natureza dos contratos
Taxa Média de 
desconto % a.a.

Vencimento 
Final 31/12/2021 31/12/2020

Imóveis 4,98% aa Dezembro/2022 538 1.071
Empilhadeiras 8,20% aa Dezembro/2021 - 433
Veiculos 12,7% aa Dezembro/2022 84 90
Chiller 4,98% aa Maio/2022 62 -

Total 683 1.594
Movimentação dos saldos de passivo de arrendamento
Saldo em 1º de janeiro de 2020 1.857
Adições 1.071
Pagamento principal (1.202)
Pagamento juros (132)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 1.594
Adições 492
Pagamento principal (1.272)
Pagamento juros (131)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 683
17. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 2021 2020

Fornecedores no mercado interno 17.862 14.691 17.862 19.024
Acordos comerciais a pagar 5.693 4.234 5.693 -

23.555 18.925 23.655 19.024
18 EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS - CONTROLADORA E CONSOLIDADO
No exercício findo em 31 de dezembro de 2021, está contemplado a reestruturação do perfil de 
endividamento da Companhia que consiste na contratação de novos empréstimos com prazo 
médio de pagamento em 4 anos, liquidação dos empréstimos pré existentes com vencimentos no
curto prazo e quitação de contratos em moeda estrangeira reduzindo a exposição cambial da 
Companhia. As novas dividas foram adquiridas com carência de início de pagamento de 6 a 12 
meses. Como parte do processo da reestruturação do endividamento da Companhia, foram 
realizadas novas captações em 2020 que foram utilizadas parcialmente para quitação antecipada 
da debenture de 2º emissão, conforme detalhado na nota 19.
Modalidade Moeda Encargos Garantias 31/12/2021 31/12/2020
Capital de Giro
Moeda Nacional R$ CDI + 0,34% mês Duplicatas 142.375 131.896
Moeda Nacional R$ 0,94% mês. Duplicatas 4.274 8.669
Moeda Nacional

FINAME (i)
R$ 0,61% mês.
R$ TJLP + 0,55% mês.

Sem garantias
Máquinas e 

equipamentos
699

1.068
1.197
2.299

FINEP (ii) R$ 5% ano + TJLP Carta Fiança 113 1.474
148.529 145.535

Circulante 63.015 100.241
Não circulante 85.514 45.294
(i) FINAME : Em 5 de janeiro de 2018, a Companhia contratou financiamento para aquisição de 
maquinas e equipamentos e está garantido por alienação fiduciária no valor de R$ 4.774 para 
pagamento em 60 parcelas, com vencimento em novembro/2022. (ii) FINEP : Em 20 de maio de 
2016, a Companhia contratou financiamento para custear parcialmente despesas incorridas na 
elaboração e execução de Plano Estratégico de Inovação no valor de R$ 6.654 para pagamento 
em 61 parcelas, e a mesma está garantida por uma fiança no valor de R$ 2.7 milhões do Banco 
Itaú, com vencimento para janeiro/2022. A movimentação dos empréstimos e financiamentos 
durante os exercícios de 2021 e 2020 está assim demonstrada:
Saldo em 1º de janeiro de 2020 54.612
Captação com efeito caixa 155.102
Apropriação de juros 6.818
Pagamento de principal (70.425)
Pagamento de juros (6.359)
Variação cambial realizada 5.787
Saldo em 31 de dezembro de 2020 145.535
Captação com efeito caixa 30.725
Apropriação de juros 13.650
Pagamento de principal (29.668)
Pagamento de juros (11.713)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 148.529
O escalonamento da dívida de longo prazo têm a seguinte composição por ano de vencimento:
Ano 2021 2020
2022 - 16.596
2023 48.768 14.037
2024 36.661 14.661
2025 85 -

85.514 45.294
Cláusulas restritivas: A Companhia possui cláusulas restritivas financeiras e qualitativas com 
alguns de seus contratos de empréstimos e financiamentos sendo as principais conforme segue:
Divida Meta Indicador em 31/12/2021
Capital de Giro Divida Liquida / Ebtida <= 3,5x 10,94
Capital de Giro Alavancagem financeira <= 4.5x 2,44
Capital de Giro Protestos acima de R$ 50 N/A
Capital de Giro Protestos acima de R$ 200 N/A
Capital de Giro Protestos N/A
Capital de Giro Protestos acima de R$ 500 N/A
A dívida líquida consiste em empréstimos e financiamentos circulante e não circulante, líquida de 
caixa e equivalentes de caixa e de títulos e valores mobiliários registrados nessas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. A dívida líquida é uma medida não-GAAP. Para os demais 
empréstimos, financiamentos e debêntures da Companhia não há cláusulas financeiras e cross-
default. Em 21 de dezembro de 2021 e 29 de dezembro de 2021, a Companhia obteve “waiver” 
formal de duas das principais instituições financeiras credoras da Companhia, com relação a 
exigência do vencimento antecipado dos valores em função do não atendimento de cláusulas 
restritivas.
19. DEBÊNTURES A PAGAR - CONTROLADORA E CONSOLIDADO
Emissão Data de Emissão Taxa de Juros Vencimento 31/12/2021 31/12/2020
1ª Emissão (i) 24/07/2014 12,5% a.a. 31/12/2022 - 105.734

- 105.734
Debênture 1º emissão
Data de emissão 24/07/2014
Quantidade de debêntures emitidas 60.000

Debêntures simples, participativas, da espécie
Tipo de debêntures:

quirografária em uma única série.
Condições de Remuneração Vigente Remuneração correspondente a 12,50% ao ano.
Condição de pagamento O pagamento será feito integralmente ao final do contrato
Prazo de vencimento 31/12/2022
A movimentação das debêntures durante os exercícios de 2021 e 2020 está assim demonstrada:
Saldo em 1º de janeiro de 2020 144.008
Apropriação de juros 14.018
Pagamento de juros (2.292)
Liquidação de debêntures (50.000)
Saldo em 31 de dezembro 2020 105.734
Apropriação de juros 8.035
Conversão de debêntures (Nota 23) (113.769)
Saldo em 31 de dezembro 2021 -
20. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Provisões de férias e encargos 1.868 2.230 1.868 2.230
PLR a pagar 3.363 2.913 3.363 2.913
INSS a recolher 242 596 242 596
FGTS a recolher 172 160 172 160
Outras obrigações 566 302 566 302

6.211 6.201 6.211 6.201

21. OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS
Controladora Consolidado

31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
ICMS a recolher 554 531 554 531
ICMS - ST 292 156 292 156
Impostos retidos a recolher 117 23 117 23
Parcelamento - Funrural 603 820 603 820
COFINS a Recolher 879 - 879 - 
PIS a Recolher 190 - 190 - 
Outros impostos - 96 - 96

2.635 1.626 2.635 1.626
Passivo circulante 2.252 1.025 2.252 1.025
Passivo não circulante 383 601 383 601
22. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS - CONTROLADORA E CONSOLIDADO
A Companhia é parte (polo passivo) em ações judiciais e processos administrativos perante 
vários tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das operações, 
envolvendo questões tributárias, trabalhistas, aspectos cíveis e outros assuntos. A Administração, 
com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais 
pendentes, constituiu provisão considerada suficiente para cobrir as prováveis perdas estimadas 
com as ações em curso. A movimentação da provisão para demandas judiciais é demonstrada 
abaixo:

Cíveis Trabalhistas Total
Saldos em 1º de janeiro de 2020 57 761 818
Saldos em 31 de dezembro de 2020 57 761 818
Reversão - (269) (269)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 57 492 549
Em geral, os processos trabalhistas provisionados estão relacionados, principalmente, a 
questões frequentemente contestadas por empregados de empresas industriais, como certas 
verbas salariais e/ou rescisórias, além de ações propostas por empregados de empresas 
contratadas para prestação de serviços para a Companhia. A Companhia possui ainda outras 
exposições passivas que, conforme avaliação de seus consultores jurídicos, tem probabilidade 
perda possível. Dessa forma, nenhuma provisão foi constituída em 31 de dezembro de 2021 e 
2020 e está assim distribuída:
Natureza 2021 2020
Processos Cíveis 403 353
Processos Trabalhistas 2.779 1.058
Processos Tributários - 373
Total Processos 3.182 1.785
Em 31 de dezembro de 2021, os principais processos com risco de perda possível tem as 
seguintes naturezas: • Cíveis: ação indenizatória de acidente de transito com caminhão de 
terceiros; • Trabalhistas: processo movido por funcionário de empresa terceirizada;
23. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital social: Em 31 de março de 2021, foi realizado o aumento de capital da Companhia por 
meio da conversão de 50% das debêntures a pagar para os fundos de investimentos pertencentes 
ao grupo controlador (debenturistas). Em decorrência disto, o capital da Companhia nessa data 
passou de R$ 39.950 para R$ 94.346, representando um aumento efetivo de R$ 54.396. Em 10 
de novembro de 2021, foi realizado a Assembleia Geral de Debenturistas aonde foi deliberado a 
conversão total das debentures para aumento de capital no valor de R$ 59.373. Ambos os atos 
de aumento de Capital não alteraram o controle da Companhia. b. Destinação do lucro liquido: 
Conforme estabelecido no estatuto social da Companhia, do total dos lucros obtidos, 5% será 
aplicado, antes de qualquer destinação, na constituição da reserva legal a qual não poderá 
exceder 20% do capital social, e 25% será obrigatoriamente distribuído aos acionistas, 
proporcionalmente à participação de cada um no capital social. A Companhia poderá, por 
deliberação da diretoria, levantar balanço semestral e declarar dividendo à conta de lucro 
apurado nesse balanço. A Companhia poderá ainda levantar balanços e distribuir dividendos em 
períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social 
não exceda o montante das reservas de capital, nos termos do artigo 204 da Lei 6.404/76. A 
diretoria poderá também declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de 
reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. Em função de em 31 de 
dezembro de 2021 e 2020 apresentar saldo de prejuízos acumulados, não houve qualquer 
proposta de distribuição de lucros nos exercícios.
24. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Os cálculos do imposto de renda e da contribuição social, bem como suas respectivas 
declarações, quando exigidas, estão sujeitos à revisão por parte das autoridades fiscais por 
períodos e prazos variáveis em relação à respectiva data do pagamento ou entrega da declaração
de rendimentos. O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Consolidado
31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo fiscal 14.313 8.715
Base negativa da contribuição social 5.153 3.138
Diferenças temporárias
Provisão para perda de valor recuperável de ativo financeiro 1.295 3.291
Provisão para descontos comerciais 10.586 8.112
Provisões para contingências 187 278
Provisões gastos operacionais 4.609 3.489
Provisões para perdas com adiantamentos 846 1.115
Provisão de PLR 1.143 990
Provisão para reconhecimento de receitas 463 1.473
Provisão para desvalorização dos estoques 2.932 3.645
Total do ativo diferido 41.527 34.246
a. Imposto de renda e contribuição social no resultado: A conciliação da despesa calculada 
pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda e contribuição 
social debitada no resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Prejuízo antes dos impostos (22.299) (30.393) (22.299) (30.393)
Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social
Pela alíquota fiscal combinada 7.582 10.334 7.582 10.334
Ajuste para demonstração da taxa efetiva
Despesas não dedutíveis (249) (2) (249) (2) 
Despesas com contribuição sindical - (14) - (14)
Equivalência patrimonial (13) (4) (13) (4) 
Perdas com clientes 7 (10) 7 (10)
Ágio 95 104 95 104
Créditos de REFIS (481) - (481) - 
Perdas de Estoques (142) - (142) -

6.799 10.408 6.799 10.408
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (481) - (481) -
Diferido 7.280 10.408 7.280  10.408

6.799 10.408 6.799 10.408
Taxa efetiva 30,49%  34,24% 30,49% 34,24%
25. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Receita Bruta de Vendas
Mercado interno 202.911 228.016 202.911 228.016
Mercado externo 40.839 22.636 40.839 22.636

243.750 250.652 243.750 250.652
Deduções de Vendas
Impostos sobre vendas (19.178) (27.272) (19.178) (27.272)
Descontos e outras deduções da receita (i)  (37.036) (56.661) (37.036) (56.661)

(56.214) (83.933) (56.214) (83.933)
187.537 166.719 187.537 166.719

(i) Os montante referem-se a descontos, devoluções e vendas canceladas, conforme 
demonstrado abaixo:

31/12/2021 31/12/2020
Outros incentivos de vendas 11.886 12.740
Devolução de vendas 8.689 22.585
Descontos contratuais 8.535 11.491
Descontos incondicionais 7.840 9.739
Cancelamento de vendas 86 106

37.036 56.661
26. CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS E DESPESAS OPERACIONAIS
A Companhia apresenta a demonstração do resultado por função, conforme requerido pelo CPC
26 (R1) - Apresentação das demonstrações contábeis, e apresenta a seguir, o detalhamento da 
demonstração do resultado por natureza:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Custos dos Produtos Vendidos
Matéria prima e materiais de 
 uso e consumo (90.766) (72.374) (90.766) (72.374)
Despesas com pessoal (12.103) (9.906) (12.103) (9.906)

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Depreciação e amortização (5.824) (6.516) (5.824) (6.516)
Serviços de terceiros (3.864) (4.436) (3.864) (4.436)
Perdas de matéria prima em processo (3.721) (3.248) (3.721) (3.248)
Energia elétrica (3.363) (2.897) (3.363) (2.897)
Gastos com manutenção (1.287) (1.414) (1.287) (1.414)
Combustivel (706) (606) (706) (606)
Demais despesas de produção (906) (1.474) (906) (1.474)

(122.540) (102.871) (122.540) (102.871)
Despesas Comerciais
Fretes (9.963) (12.760) (9.963) (12.760)
Despesas com pessoal (10.280) (8.841) (10.280) (8.841)
Comissões sobre vendas (7.461) (5.775) (7.461) (5.775)
Consultorias e honorários (7.127) (3.978) (7.127) (3.978)
Gastos com marketing (1.710) (3.729) (1.710) (3.729)
Depreciação e amortização (917) (933) (917) (933)
Gastos com viagens (443) - (443) -
Outros ganhos / (perdas) líquidas (1.277) (979) (1.277) (979)

(39.178) (36.995) (39.178) (36.995)
Despesas Gerais e Administrativas
Despesas com pessoal (11.119) (11.433) (11.119) (11.433)
Depreciação e amortização (4.666) (4.137) (4.666) (4.137)
Consultorias e honorários (4.569) (5.015) (4.569) (5.015)
Outros ganhos / (perdas) líquidas (793) (972) (135) (972)
Gastos com viagens (665) (621) (665) (621)

(21.812) (22.178) (21.154) (22.178)
Provisão para valor recuperável 
 de ativos financeiros (545) (2.559) (545) (2.559)
Outras receitas
Receita venda de imobilizado 25 78 25 78
Receita diferida 94 357 94 357

119 435 119 435
Outras despesas
Consultorias e honorários (2.682) (1.975) (2.682) (1.975)
Despesas com pessoal (349) - (349) -
Gastos com Viagens (57) - (57) -
Demais despesas Operacionais (96) (6) (96) (6)

(3.184) (1.981) (3.184) (1.981)
27. DESPESAS FINANCEIRAS LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
Receitas financeiras 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Juros ativos 1.461 407 1.461 407
Variação cambial ativa 577 322 577 322
Receitas de aplicações financeiras 467 90 467 90
Descontos obtidos 122 268 122 268
Demais receitas financeiras 154 3 154 3
Total 2.780 1.090 2.780 1.090
Despesas financeiras
Juros passivos (22.498) (22.920) (22.498) (22.920)
Despesas bancárias (1.198) (2.063) (1.198) (2.076)
Variação cambial passiva (562) (4.845) (562) (4.845)
Demais despesas financeiras (519) (1.485) (519) (1.485)
Descontos concedidos (41) (727) (41) (727)
Total (24.818) (32.040) (24.818) (32.053)
28. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a. Gerenciamento de risco financeiro: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos 
advindos do uso de instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito; (ii) Risco de liquidez; (iii) Risco 
de mercado; (iv) Risco operacional. Essa nota apresenta informações sobre a exposição da 
Companhia a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da 
Companhia. Estrutura do gerenciamento de risco: As políticas de gerenciamento de risco da 
Companhia são estabelecidas para identificar e analisar os riscos enfrentados pela Companhia, 
para definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos 
limites. As políticas e sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia . A Companhia, 
através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver 
um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os 
seus papéis e obrigações. (i) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro 
caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da Companhia com clientes e 
saldos mantidos com instituições financeiras e partes relacionadas. O valor contábil dos ativos 
financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito 
na data das demonstrações financeiras foi:

Controladora Consolidado
Ativo Nota 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Caixa e equivalentes de caixa 8 17.480 34.901 17.485 34.908
Contas a receber de clientes 9 33.114 38.934 33.114 38.934
Empréstimos a receber - 
 Partes relacionadas 12 4.427 9.129 4.269 8.987

55.021 82.964 55.026 82.829
Caixa e equivalentes de caixa: Os saldos são mantidos exclusivamente com bancos e 
instituições financeiras de primeira linha que possuem elevados ratings de crédito. Contas a 
receber de clientes: A exposição da Companhia ao risco de crédito é influenciada, 
principalmente, pelas características individuais de cada cliente. Contudo, a Administração 
também considera os fatores que podem influenciar o risco de crédito da sua base de clientes, 
incluindo o risco de não pagamento da indústria e do país no qual o cliente opera. A Companhia 
estabeleceu uma política de crédito sob a qual todo o novo cliente tem sua capacidade de crédito 
analisada individualmente quanto à sua condição financeira antes de a Companhia apresentar 
uma proposta de limite de crédito e termos de pagamento. A revisão efetuada pela Companhia 
inclui a avaliação de ratings externos, quando disponíveis, demonstrações financeiras, 
informações de agências de crédito, informações da indústria, e, em alguns casos, referências 
bancárias. Limites de crédito são estabelecidos para cada cliente e são revisados regularmente. 
A Companhia não exige garantias com relação a contas a receber de clientes e outros recebíveis. 
A Companhia não tem contas a receber de clientes e ativos de contrato para os quais nenhuma 
provisão de perda é reconhecida por causa da garantia. A Companhia apresenta na nota 9 a 
tabela com informações sobre a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para 
o contas a receber de clientes em 31 de dezembro de 2021 e 2020. Empréstimos a receber 
com partes relacionadas: Considerando a características das transações e das contrapartes 
envolvidas, a Administração avalia como baixo o risco de não recebimento de empréstimos 
concedidos. (ii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar 
dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente 
para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem 
causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. O valor 
contábil dos passivos financeiros representa a exposição de liquidez. A exposição do risco de 
liquidez na data das demonstrações financeiras consolidadas foi:

2021

Passivo Nota
Valor 

contábil
Até o 

1º ano
entre o 1º ano 

e o 2º ano
Acima de 

2º ano
Empréstimos e financiamentos 
 Empréstimos a pagar - 
 partes relacionadas

18
12

148.529
11.834

63.015
-

48.768
-

36.746
11.834

Fornecedores 17 23.655 23.655 - -
Dividendos a pagar 2.438 2.438 -
Passivo de arrendamento 16 683 683 - -
Outras contas a pagar 2.897 2.897 - -

190.037 92.688 48.768 48.580
 

2020

Passivo Nota
Valor 

contábil
Até o 

1º ano
entre o 1º ano 

e o 2º ano
Acima de 

2º ano
Empréstimos e financiamentos 18 145.535 100.241 16.596 28.698
Debêntures 19 105.734 - 105.734 -
Fornecedores 17 19.024 19.024 - -
Dividendos a Pagar 2.438 2.438 -
Passivo de arrendamento 16 1.594 1.058 536 -
Outras contas a pagar 4.333 2.985 1.348 -

278.658 125.746 124.214 28.698
(iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é 
gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 

mesmo tempo otimizar o retorno. A Companhia cumpre com obrigações financeiras para 
gerenciar os riscos de mercado. Risco de moeda: A Companhia está sujeito ao risco de moeda 
nas exportações e importações em uma moeda diferente da respectiva moeda funcional das 
entidades, o Real (R$). Em 31 de dezembro de 2021 e 2020, a Companhia tem montantes de 
contas a receber proveniente de operações de exportação e importação de insumos em moeda 
estrangeira. A Companhia está sujeita ao risco de moeda nas vendas e empréstimos 
denominados em uma moeda diferente da respectiva moeda funcional, o real (R$). As moedas 
nas quais estas transações são denominadas principalmente são: dólar (USD) e euro (EUR). 
Exposição à moeda estrangeira: O resumo dos dados quantitativos sobre a exposição para o 
risco de moeda estrangeira da Companhia fornecido pela Administração baseia-se na sua 
política de gerenciamento de risco, conforme abaixo:

Controladora Consolidado
31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020

Contas a receber de clientes 10.032 5.404 10.032 5.404
10.032 5.404 10.032 5.404

As seguintes taxas de câmbio foram aplicadas durante o ano:
Taxa de câmbio utilizada

Atual Provavel 25% 50% -25% -50%
Dolar 5,5799 5,6636 7,0795 8,4954 4,2477 2,8318
Análise de sensibilidade para risco cambial: Uma apreciação do real, como indicado abaixo, 
contra dólar (USD) em 31 de dezembro de 2021 e 2020, teria aumentado (reduzido) o patrimônio 
e o resultado de acordo com os montantes mostrados abaixo. Esta análise é baseada na variação 
da taxa de câmbio de moeda estrangeira que a Companhia considerou ser razoavelmente 
possível ao final do período de relatório. A análise considera que todas as outras variáveis, 
especialmente as taxas de juros, são mantidas constantes. A análise é conduzida com a mesma 
base de câmbio, apesar da variação razoavelmente possível da taxa de câmbio de moeda 
estrangeira ser diferente, como indicado abaixo:
Controladora e Consolidado

Aumento Redução
31/12/2021 Em USD Provável 25% 50% -25% -50%

Instrumentos financeiros
Contas a receber 
 de clientes 10.032 1.798 10.182 12.728 15.274 (12.728) (15.274)
Efeito esperado 
 no resultado 10.032 1.798 10.182 2.546 5.091 (2.546) (5.091)

31/12/2020 Em USD Provável 25% 50% -25% -50%
Instrumentos financeiros
Contas a receber 
 de cientes 5.404 1.040 5.488 1.372 2.744 (1.372) (2.744)
Efeito esperado no
 resultado 5.404 1.040 5.488 1.372 2.744 (1.372) (2.744)
Uma desvalorização do real contra as moedas acima, em 31 de dezembro de 2021 e 2020, teriam 
o mesmo efeito, porém com efeito no resultado oposto sobre as moedas apresentadas acima, 
considerando que todas as outras variáveis se manteriam constantes. Risco de taxa de juros: 
Os empréstimos a receber e os passivos financeiros encontram-se indexados, consequentemente 
expostos às suas respectivas variações. A Companhia, apesar de monitorar os riscos, não adota 
qualquer instrumento financeiro derivativo para restringir tal flutuação. Na data das demonstrações 
financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Companhia era:

Controladora Consolidado
Instrumentos com taxa variável 31/12/2021 31/12/2020 31/12/2021 31/12/2020
Ativos financeiros
Aplicações financeiras 5.627 34.183 5.627 34.183
Empréstimos a receber - partes relacionadas 4.427 9.129 4.269 8.987
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 142.375 135.669 142.375 135.669
Empréstimos e financiamentos - 
 Partes Relacionadas 11.834 - 11.834 -
Debêntures - - - -
Instrumentos com taxa Fixa
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 6.154 9.866 6.154 9.866
Debêntures - 105.734 - 105.734
(iv) Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos decorrentes 
de uma variedade de causas associadas a processos, pessoal, tecnologia e infraestrutura da 
Companhia e de fatores externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles 
decorrentes de exigências legais e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de 
comportamento empresarial. Riscos operacionais surgem de todas as operações da Companhia. 
O objetivo da Companhia é administrar o risco operacional para evitar a ocorrência de prejuízos 
financeiros e danos à reputação da Companhia, buscar eficácia de custos e evitar procedimentos 
de controle que restrinjam iniciativa e criatividade. A principal responsabilidade para o 
desenvolvimento e implementação de controles para tratar riscos operacionais é atribuída à 
Administração. A responsabilidade é apoiada pelo desenvolvimento de padrões gerais da 
Companhia para a administração de riscos operacionais nas seguintes áreas: • Exigências para 
segregação adequada de funções, incluindo a autorização independente de operações; • 
Exigências para a reconciliação e monitoramento de operações; • Cumprimento com exigências 
regulatórias e legais; • Documentação de controles e procedimentos; • Exigências de reportar 
prejuízos operacionais e as ações corretivas propostas; • Treinamento e desenvolvimento 
profissional; e • Padrões éticos e comerciais. O cumprimento com as normas da Companhia é 
apoiado por um programa de análises periódicas de responsabilidade da auditoria interna 
terceirizada. Os resultados das análises periódicas realizadas pela área de auditoria interna 
corporativa são discutidos com a administração da Companhia, com resumos encaminhados ao 
Comitê de Auditoria do sócio controlador e à administração da Companhia. b. Gestão de capital: 
A política da Administração é estabelecer uma sólida base de capital para manter a confiança dos 
acionistas e o desenvolvimento futuro do negócio. A Companhia controla sua estrutura de capital 
fazendo ajustes e adequando às condições econômicas atuais. A Administração monitora os 
retornos sobre capital, que a Companhia define como resultados de atividades operacionais 
divididos pelo patrimônio líquido total. A dívida consolidada da Companhia controladora para 
relação ajustada do capital ao final dos exercícios é apresentada a seguir:

31/12/2021 31/12/2020
Em R$ mil
Total do passivo 199.432 287.303
Caixa e equivalente de caixa (17.485) (34.908)
Dívida líquida 181.947 252.395
Total do patrimônio líquido 60.797 (37.472)
Relação dívida líquida sobre patrimônio líquido 3,0 (6,7)
c. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e 
os valores justos dos ativos e passivos financeiros consolidados, incluindo os seus níveis na 
hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e passivos 
financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação razoável do 
valor justo.

31/12/2021 31/12/2020
Contábil Valor Justo Contábil Valor Justo

Ativos financeiros - Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 11.853 11.853 718 718
Contas a receber de clientes 33.114 33.114 38.934 38.934
Empréstimos a receber 4.269 4.269 8.987 8.987

49.395 49.395 48.639 48.639
Mensurado pelo valor justo 
 por meio do resultado (Nível 2)
Aplicações financeiras 5.627 5.627 34.183 34.183
Passivos financeiros - 
 Mensurado pelo custo amortizado
Fornecedores 23.655 23.655 19.024 19.024
Debêntures - - 105.734 105.734
Empréstimos e financiamentos 148.529 148.529 145.535 145.535
Empréstimos a pagar - partes relacionadas 11.834 11.834 - -
Dividendos a pagar 2.438 2.438 2.438  2.438
Arrrendamento a pagar 683 683 1.594 1.594
Outras contas a pagar 2.897 2.897 4.333 4.333

190.036 190.036 278.658 278.658
Os saldos de caixa e equivalentes de caixa, assim como das aplicações financeiras estão 
apresentados ao seu valor justo, que equivalem aos seus respectivos valores contábeis na data 
do balanço patrimonial. Os saldos de contas a receber de clientes decorrem diretamente das 
operações comerciais da Companhia, e estão registrados pelos seus valores originais, sujeitos 
atualizações cambiais e monetárias, perdas estimadas para liquidações duvidosas e eventuais 
descontos concedidos. Os saldos de fornecedores decorrem diretamente das operações 
comerciais da Companhia, estão registradas pelos seus valores originais, sujeitos a atualizações 
cambiais e monetárias, quando aplicável.
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